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Campos  (1969‐1975)  e  Dom  Adalberto  Paulo  da  Silva  (1975‐  1995)  na  Diocese  de  Viana,  entendendo  que  ambos 
carregaram  em  seus  valores  e  práticas  religiosas  elementos  de  reiteração  e/ou  conflitos  com  essas  orientações 





arquivos  disponíveis  no  campo  empírico  ‐  o  Arquivo  Público  Estadual  do  Maranhão,  onde  encontrou‐se 
documentações  acerca  da  atuação  do  clero  de  Viana.  Foram pesquisados,  sobretudo,  os  arquivos  da Delegacia  de 


















/ doctrine and  its Describing  the performance and political  and  religious positions of  the bishops  in  the diocese of 
Viana; The religious views on the politics of the country were analyzed. In the methodological field the documentary 
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As origens desses  conflitos  repousam, entre outros  elementos,  na pluralidade de  interpretações  sobre  a 
própria igreja, seus fundamentos, formas de professar a fé e as articulações entre esta e a política. A partir 
dessas diferentes visões emergiram práticas diferenciadas, algumas das quais desencadearam movimentos 
religiosos  –  sociais  ‐  políticos,  além  de  di‐visões2  internas,  entre  progressistas  e  conservadores, 
predominante desde os anos 1960. 
Este  setor  progressista  é  entendido  como  um  elemento  que  incorpora  a  questão  dos 
direitos  sociais,  e  que  se mobiliza  politicamente,  através  de  organismos  como  as  Comunidades 
Eclesiais de Base (CEB’s) e as pastorais sociais3, visto que reivindicava a abertura política a setores 
populares,  justiça  social e baseia‐se em princípios da solidariedade e conquista de direitos. Esse 
setor  recomenda  “a  formação  de  grupos  cristãos  militantes,  objetivando  dar  sua  ajuda  a 
programas  e  desenvolvimento  comunitário  (educação,  organização  de  cooperativas  e  outros)” 
(KRUWIEDE,  1971  apud  SCHERER‐ WARREN,  1996,  p.36).  Sob  esse  ponto,  ao  referir‐se  a  setor 






envolvimento  de  padres,  freiras  e  bispos  com  os  problemas  da  população  rural  empobrecida, 
subalternizadas pelo sistema capitalista. 
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Távora,  sob  o  nome  de  Movimento  de  Educação  de  Base  (MEB),  o  qual  propunha  não  somente  a 
alfabetização  dos  trabalhadores  rurais,  como  também  suas  inserções  no  campo  social  e  político, 
promovendo assim transformações sociais. 
No Maranhão, as atividades educativas promovidas pelo MEB aconteceram paralelamente aos 






Bispos  de  várias  regiões  preocupados  com  assuntos  concernentes  ao  desenvolvimento  e  a 
reforma agrária,  se articularam com o  governo  federal,  assim, a pedido da CNBB, o presidente  Juscelino 
Kubitschek (1955‐1960) realizou encontros com o episcopado do Nordeste (Campina Grande, 1955 e Natal, 
1959),  onde  se  discutiram  a  criação,  da  Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Nordeste  (SUDENE), 
criada em 1959, pode ser considerada como um produto da cooperação entre Igreja e Estado. Entre 1961 e 
1964,  a  Igreja Católica  intensifica  seu envolvimento  com a  reforma agrária,  esta  instituição  religiosa que 
durante toda sua história no país concentrou‐se prioritariamente às classes dominantes, passou a voltar‐se 
aos  problemas  da  massa  e  de  setores  mais  pauperizados.  Esse  deslocamento  das  posições,  a  princípio 
fragmentado  e  espontâneo,  se  fortaleceu  com  as  práticas  dos  grupos  da  esquerda  católica,  gerados  na 
vanguarda  da  Ação  Católica  Brasileira  (ACB),  especificadamente,  em  seus  setores  especializados 
(MAINWARRING, 2004, SEMERARO, 1994). 
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do  Vaticano  II,  de  1962‐1965,  a  Conferência  Episcopal  Latino  Americano  em  Medellín,  em  1968  e  a 
Conferência de Puebla em 1979, demarcam uma guinada aos trabalhos pastorais que enfatizavam a “opção 
pelos  pobres”.  Scott  Mainwaring  (2004)  avalia  que  as  transformações  vinculadas  à  fé  e  a  justiça  social 
durante  esses  acontecimentos  foram  alcançadas  no  Brasil  como  jamais  anteriormente  no  catolicismo 
internacional. 
Nessa  configuração  social,  a  Conferência Nacional  dos  Bispos  do  Brasil  (CNBB),  no  ano  de  1962, 
enfatiza a ideia da Igreja se voltar ao sindicalismo rural. Porém, o projeto de aproximação desta instituição 
religiosa  com  a  massa  trabalhadora  rural,  engajadas  nas  lutas  por  reforma  agrária,  não  obteve  o  êxito 
esperado, mesmo com intensas mobilizações políticas, pois para muitos camponeses a Igreja acendia velas 
tanto para a massa de trabalhadores rurais como para os latifundiários (ALMEIDA, 1981). 
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Antes  do  golpe,  o  MEB  se  destacou  com  experiências  em  educação  e  cultura  popular, 
promovendo  atividades  que  estimulavam  as  transformações  sociais,  após  o  golpe  sofreu  repressão  por 
parte do Estado, foi gradualmente marginalizado por bispos, encerrando assim, as atividades em 1967. Este 




peruano Gustavo Gutiérrez,  o mexicano Enrique Dussel,  e outros,  a  escreverem  sobre  a  nova pedagogia 
existente  na  Igreja  Católica,  a  chamada  Teologia  da  Libertação  (TL),  inspirada  também  pelo  debate 
teológico e político de instâncias da própria Igreja focado em reflexões sobre a práxis histórica do homem, 
na combinação entre ver, pensar/julgar e agir A TL nasceu como reflexão sobre a práxis e os compromissos 
assumidos pelos cristãos que  interpretaram a  realidade  latino‐americana em termos de dependência e a 













Os  setores  progressistas  da  Igreja  Católica,  embora  constantemente  combatida  pelo 
conservadorismo  que  desde  a  colonização  do  Brasil  buscou  meios  de  resguardar  o  status  quo  desta 
instituição  religiosa,  traçava pela  primeira  vez  um  catolicismo  revolucionário,  o mais  radical  de  toda  sua 
história. Essa realidade é condizente com os acontecimentos na América Latina, onde muitos países viviam 
sob regime ditatorial e empresas multinacionais dominando a economia e alavancando o desemprego em 
países  como  Argentina,  Bolívia,  Paraguai  e  Brasil.  Em  resposta  às  difíceis  condições  socioeconômicas  e 
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imensa  maioria  da  população  latino‐americana”  (p.  85).  Acreditava  que  era  preciso  encontrar 








politicamente  e  reinterpretada  à  luz  da  realidade  cotidiana  das  classes  populares. 
Incentiva  a  organização  popular,  seja  através  de  movimentos  populares,  sindicatos  ou 
partidos (p.20). 
Constata‐se,  então,  que  no  início  dos  anos  de  1960,  as  ações  de  religiosos  progressistas 
imprimiram na Igreja Católica, especialmente no campo, uma face de igreja popular, a qual ganhou força 





forças  conservadores  consideravam os progressistas,  incluindo aí os  religiosos,  como um perigo à ordem 
social  e  política  e  que,  por  isso,  deveriam  ser,  de  algum modo,  contidos.  Já  em  fins  dos  anos  1960  os 
conflitos entre Igreja e Estado haviam se aprofundado e com a decretação do Ato Institucional Nº 5 (AI‐5), 
em dezembro de 1968.  
Esses  conflitos  já  não  envolvem  apenas  os  progressistas  ou  religiosos  de  menor  posição 
hierárquica,  pois,  desde  esse  período  as  agências  estatais  encarregadas  da  repressão  já  não  viam  nos 
templos ou na alta hierarquia  religiosa um  limite  intransponível para as  suas ações.  Toda a  Igreja,  agora 
poderia  ser alvo das políticas de  repressão e  controle perpetradas pelo Estado e nesse novo contexto, a 
Igreja católica passa de apoiadora à opositora do Estado de Exceção4  instaurado em 1964, estreitando‐se 
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Diante do exposto, O estudo objetivou analisar as relações Igreja/ Estado, a partir das práticas 
dos  bispos  Dom  Francisco  Hélio  Campos  (1969‐1975)  e  Dom  Adalberto  Paulo  da  Silva  (1975‐  1995)  na 
Diocese de Viana, entendendo que ambos carregaram em seus valores e práticas religiosas elementos de 
reiteração  e/ou  conflitos  com  essas  orientações  institucionais  e  disputas  políticas  que  marcam  o 
posicionamento da igreja no período da ditadura. 
Assim, com a intenção de abarcar a atuação dos dois bispos, faz‐se o recorte temporal de 1969 
a  1985.  Em  termos  específicos,  a  pesquisa  averigua  as  visões  dos  bispos  Dom  Hélio  Campos  e  Dom 












Social  do  Maranhão  (DOPS‐MA).  Além  dos  arquivos  da  DOPS,  outro  campo  pesquisado  foi  a  Comissão 
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Teve  suas  funções  definidas  no  regimento  da  Secretaria  de  Segurança,  aprovado  pelo 
decreto  n.  4.077,  de  12  de  janeiro  de  1970.  Ficou  subordinada  ao  Departamento  de 
Segurança Pública/Divisão de Polícia Judiciária, com a competência de coletar, classificar e 
interpretar  informações;  arquivar  documentos  e  informações  reservadas  ou  secretas; 
apurar  e  processar  informações  penais  relacionadas  com  a  ordem  política  e  social; 
organizar e manter atualizado o fichário individual de personalidades políticas sociais e de 
pessoas  adeptas  de  ideologias  proibidas  pela  Constituição  Federal  e  por  outras  leis. 
(UNESCO, 2016, p. 57). 
 
Tendo  atuado  ao  longo de  todo o  período ditatorial,  o momento de  fechamento da 
DOPS‐MA é um elemento que chama atenção, pois o marco convencionado como fim da ditadura 
é o ano de 1985, porém, este órgão tem a datação do seu fim no ano de 1991, o que aponta uma 










Nota‐se  que  o  tempo  de  institucionalização  da  DOPS‐MA  contempla  o  período  da 
pesquisa, no entanto, neste acervo não se encontrou arquivos referentes aos anos de 1969 a 1971 
relacionados à Viana, assim como na CPT e CNBB não se encontrou arquivos referentes aos anos 
de  1969  a  1974.  Em  relação  à  CPT,  compreende‐se  pela  sua  institucionalização  se  efetivar  em 
1975, abarcar documentos somente a partir desta data, deixando de contemplar, portanto, todo o 
período de um dos bispados investigados na presente pesquisa, no caso, fica de fora o período de 
D. Hélio  Costa  e  é  contemplado  apenas o  de Dom Adalberto. A CNBB,  por  sua  vez,  apresentou 
documentos  que  remontam  a  1963,  ano  da  formação  da  Diocese  de  Viana,  e  documentação  a 
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Essa  ausência  de documentos  na DOPS – MA  remete  ao que Castro  (2008)  pondera 
sobre  a  necessidade  de  se  compreender  a  constituição  dos  conjuntos  de  documentos  que 
compõem um arquivo, que, necessariamente, implica em diversos processos seletivos: seleções e 
classificações  do  próprio  autor,  de  quem  “recupera”,  de  quem  organiza,  dos  critérios  de 
localização e publicação. Fatores externos  também  impactam a construção de arquivos, como o 
ambiente  de  liberdade  ou  censura,  que  impactam  nas  condições  de  produção  e  guarda  de 





Diante  destas  questões  tem‐se  trabalhado  com  as  informações  disponíveis,  mas 
atentos às  lacunas e silêncios, os documentos da DOPS‐MA foram avaliados “como parte de um 
conjunto  e  não  apenas  como  peças  únicas  da  evidência”  (CASTRO,  2008,  p.55‐56),  ou  seja,  foi 
levada em consideração a articulação da DOPS‐MA com os demais órgãos que compunham o SNI, 
o  que  culminou  um  conjunto  de  documentos  sobre  a  Diocese  de  Viana  e  a  relação  desses 
documentos com relatos obtidos através de fontes orais. 
A  pesquisa,  que  seria  toda  conduzida  com  fontes  documentais,  foi  redefinida  após 
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Selecionou‐se  entrevistados  de  algum  modo  envolvidos  com  acontecimentos  e/ou  agentes6  estudados, 






Quanto à  forma de  realização das entrevistas,  importa  registrar que houve grande variação, 




dificuldades  de  obtenção  do  termo  de  consentimento  para  os  usos  das  informações,  daí,  optou‐se,  por 
esses  casos,  por  trabalhar  com  as  informações  preservando  o  anonimato  das  fontes,  identificando  os 
entrevistados apenas pela posição religiosa ou social que ocupava no período em foco (padre, freira, leigo, 
seminarista  e  lavrador/sindicalista),  seguido  de  respectiva  numeração:  padre  01,  padre  02;  padre  03  e 
padre 04; leigo 01, leigo 02 e leigo 03. 
Cabe  destacar  que  as  entrevistas  apresentadas  se  referem  a  eventos  transcorridos 
aproximadamente há cinquenta anos, o que exige cuidados na interpretação dessas narrativas. A respeito 
de  relatos  que  remetem  à  memória,  o  sociólogo  francês  Halbwachs  (1968)  os  compreende  como  uma 
experiência constituída por um processo de diálogos entre diferentes pontos de vista, tanto atuais quanto 
do  passado,  que  de  alguma  forma,  estão  presentes  para  o  indivíduo.  As  experiências  do  passado  dos 
entrevistados  podem  ser  vistas,  assim,  sob  diferentes  pontos  de  vista.  Este  mesmo  autor  avalia  que  a 







6 Nesse estudo “agente” e “indivíduo” serão tratados como correlatos, sendo que agentes também se referirá a um 
coletivo, dado ao contexto. 
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Leigo 03  Educadora Popular  Cáritas e CPT Dom Adalberto Feminino  60 anos 
                                                            
7 Esta referência não significa atuação direta no bispado, mas se vincula ao período que o entrevistado acompanhou 
mais de perto. 
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Como  referencial  teórico  metodológico  a  conduzir  a  pesquisa  e  a  análise  optou‐se  pela 
abordagem sociológica de Norbert Elias em seus estudos sobre a concepção de poder, caracterizado como 
elemento constitutivo de  todas as  relações entre os  indivíduos, atuando não apenas nas  relações com o 
Estado,  mas  também  nas  inter‐relações  humanas  em  configurações  sociais  específicas  e  com  variáveis 
níveis  de  flexibilidade  e  rede  de  interdependências  complexas.  Utiliza‐se  de  sua  análise  relacional  como 
norteadora desta pesquisa, objetivando entender como se constituíram as interações dos dois bispos com 
as  instâncias  religiosas  e  com  a  comunidade  local.  Ressalta‐se  que  no  primeiro  bispado  (1969‐1975), 
embora  transcorrido  no  período  de  repressão  mais  violenta,  o  líder  religioso  assumiu  os  riscos  de 
contrapor‐se à ordem vigente e associou‐se aos trabalhadores rurais em suas lutas e reivindicações à época 
consideradas subversivas e comunistas. Já o segundo bispado, transcorrido em período caracterizado como 
de  “transição  democrática”  (pós  1975),  desenvolvia  atividades  mais  voltadas  à  religiosidade  dos 
sacramentos,  liturgias  e  orações,  bem  como  frear  a  atuação  política  da  Igreja  e  suas  alianças  com 
organizações populares. 
Elias  (1993),  a  partir  de  uma  perspectiva  de  historicização  discorre  sobre  noção  de  poder, 




é  entendido  a  partir  do  outro,  pode‐se  entender  a  construção  de  campo  de  Bourdieu  (2003),  o  qual  se 
refere ao  local onde se objetivam os conflitos, as  tensões, onde ocorrem práticas específicas de agentes 
também específicos e sob regras específicas, não existindo sem os agentes e os agentes não existem sem o 
campo.  A  partir  desta  perspectiva,  verificou‐se  as  práticas  dos  religiosos  em Viana,  que  através  de  suas 
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propriedades,  de  suas  redes  de  relações  constroem  um  reconhecimento,  uma  objetivação  no  campo 
religioso,  em que os bispos e demais  religiosos em  suas  competências  específicas  sob as orientações do 
Vaticano II e suas  interpretações sobre o mais  legítimo modo de ser  igreja, apresentam suas tomadas de 
posição no campo, que é atravessado por lutas específicas e é historicamente construído. 
Não se pretende fazer uma análise exaustiva a partir dessa concepção de campo, de Bourdieu, 
mas  intenta‐se demarcar o espaço que está  sendo avaliado, precisamente a Diocese de Viana,  visto que 
esta noção de campo oferece  ideias de que há competências específicas e  trunfos ou capitais de que os 
agentes vão disputando e, em maior ou menor escala, se apropriando. Nesse estudo o campo é o religioso 
e  os  agentes,  ao  incorporarem  as  propriedades  inerentes  ao  mesmo,  teológicas,  pastorais,  eclesiais,  se 
tornam  capazes  de  atender  significativa  demanda,  diferenciando‐se  uns  dos  outros  por meio  do  capital 
adquirido. Nesse  jogo  regrado, as normas  legítimas estão sempre em disputa  impactada pela posição na 
estrutura  e  pelo  estoque  de  capitais  disponíveis  aos  agentes  em  disputa.  Trazendo  esse  esquema 
interpretativo para a Diocese de Viana, emergem os conflitos em torno da legítima concepção de Igreja e 







de monitoramento  e  perseguições,  até mesmo para membros  da  Igreja.  Durante  o  governo Médici  esta 
instituição  passou  a  enfrentar  dificuldades  em  sua  relação  com  o  Estado  e  muitos  de  seus  membros 
tornaram‐se  vítimas  de  atos  repressivos,  não  sendo  raros  os  casos  de  prisões  de  sacerdotes  e  freiras, 
torturas, assassinatos, cerco a conventos, invasões de templos, vigilância contra bispos (ARNS, 1996). 
Sobre  este  ponto,  Azevedo  (2012)  destaca  que  as  práticas  repressivas  não  constituíam uma 
resposta contra a instituição Católica, mas contra agentes específicos, engajados na contestação ao Estado 
ditatorial;  isto porque, entre os militares, era habitual a adesão a esta igreja; a ideia era de “limpeza” em 




8 Período pesquisado pela autora 
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No Maranhão,  trabalhadores  rurais  viviam  uma  realidade  de  desigualdade  social,  expressa, 
entre  outras  formas,  pela  expropriação  de  terras,  altos  níveis  de  exploração,  domínio  violento  exercido 
pelas elites rurais e políticas, pobreza e ausência de direitos básicos. Com variações no âmbito do estado, e 
mesmo  da  região  abrangida  pela  Diocese  de  Viana,  essa  população  era  constituída  por  camponeses 
pequenos  proprietários,  posseiros,  arrendatários  e  outros  tipos,  geralmente  sob  domínio  de  oligarquias 
ruralistas  e  empresários  latifundiários,  os  quais  dispunham  de  poder  e  liberdade  para  apropriar‐se 
fraudulentamente  de  grandes  extensões  de  terras,  muitas  vezes,  apoiados  por  agentes  do  Estado.  Os 
conflitos  fundiários vão se  tornando mais agudos a partir dos anos de 1950, com abertura de estradas e 
expansão da fronteira agrícola, que fez do Maranhão o maior produtor nacional de arroz. Esta expansão se 
dava no  curso dos  rios  Itapecuru, Mearim e Pindaré,  com  fortes  impactos  em municípios  integrantes da 
Diocese de Viana (LUNA, 1986; ASSELIM, 2009; ALMEIDA, 2001). 
Acrescente‐se que a concentração fundiária nos anos de 1950, tanto no Brasil como no 
Maranhão,  era  tão  destacada  que  em meados  desta  década,  por  orientação  de  Conferência  da 
CONTAG  foi  instituída  no  Maranhão  a  Comissão  Estadual  de  Reforma  Agrária9,  composta  por 
profissionais  liberais,  como  advogados  e  agrônomos,  além  de  religiosos  e  estudantes,  os  quais 
percorreram  várias  cidades  do  estado,  principalmente  os  vales  dos  Rios  Itapecuru  e  Mearim, 












10 Embora a literatura especializada aponte o coronelismo como fenômeno político, circunscrito ao Brasil nos anos de 
1889 e 1930 (LEAL,1997; CARVALHO, 2004), no Maranhão, paradoxalmente, modalidades do mesmo podem ser 
identificadas entre 1945 e 1965, quando o estado esteve sob política oligárquica liderada por Vitorino Freire, cujos 
métodos reproduziam aqueles descritos por Leal (COSTA, 2006). 
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pequenos  benefícios  e  apoio  eleitoral  nos  municípios  aos  candidatos  indicados  pelos  coronéis  e  chefe 
político estadual, senador Vitorino Freire11. 
Nesse  período  eram  recorrentes  os  conflitos  agrários,  desencadeados  pela  expropriação  de 
terras  e  exploração  de  lavradores.  No  caso  de  alguns  municípios  da  Diocese  de  Viana,  da  Baixada 
Maranhense, as tensões eram relacionadas aos elevados preços dos aforamentos e devastação das roças 
pelo  gado  dos  grandes  fazendeiros  vizinhos.  Em  face  desses  conflitos,  em  1958,  a  Associação  dos 
Trabalhadores Agrícolas do Maranhão (ATAM) reforça a organização de pequenos proprietários e foreiros 
nas  áreas  de maiores  tensões,  como  o  Vale  do  Itapecuru;  as  regiões  do Mearim  e  do  Pindaré,  além  de 











pronto  no  saco.  Então  os  trabalhadores  eram  muito  mal  tratados,  explorados  naquela 
época. Fora os que tinham alguns pedaços de chão de terra, que vinham as pessoas que 
tinham mais, os grandes donos de terra, e aí encostavam naquele espaço e compravam a 




com  preços  baixos,  sem  concorrência  pública  e  sem  leilão  e  a  criação  da  COMARCO  (Companhia 
Maranhense  de  Colonização),  a  qual  dividiu  as  terras  em  áreas  de  grandes  empresas,  ocupações  mais 
antigas e área de colonização. Com essas medidas o governo ordenava a ocupação,  transferindo grandes 
áreas  para  empresários  e  promovendo  a  remoção  dos  habitantes  por  meio  de  milícias  e  da  polícia  do 
                                                            
11 Recebendo amplo apoio do governo federal, não precisou do cargo de governador para exercer seu domínio, atuando 
sempre na câmara e senado federal: senador por três mandatos (1947-1955; 1955 a1963;1963 -1971), firmando ao longo 
desse tempo boas relações com os coronéis e supremacia na política local, elegendo ao governo seus aliados. 
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Estado, nas chamadas “operações limpeza”. Assim despertava interesses de diversas empresas em adquirir 
essas  terras, desencadeando massivas expulsões de trabalhadores  rurais dos  territórios onde moravam e 






O  município  de  Viana  está  situado  na  microrregião  denominada  Baixada  Maranhense,  é 
composta  atualmente  por  vinte  e  um municípios12.  A  cidade  localiza‐se  a  219  quilômetros  da  capital  do 
Maranhão,  nela  se  encontra  geograficamente  a  Diocese  de  Viana,  criada  no  ano  de  1962,  sendo 
desmembrada da Arquidiocese Metropolitana de São Luís durante o arcebispado de Dom José de Medeiros 
Delgado13, conservando‐se sufragânea desta Arquidiocese. 
O  processo  de  formação  da  Diocese  de  Viana  ocorreu  de  forma  descontínua,  pois  após  o 
primeiro pedido de sua criação, datado de 1940, ficou alguns anos sem prosseguir, até ser retomado no fim 
dos  anos  de  1950.  Os  procedimentos  para  a  formação  desta  Diocese  iniciaram‐se  quando  o  pároco  da 
Igreja,  Manoel  Arouche  (1906‐1958),  solicitou  ao  arcebispo  de  São  Luís,  Dom  Carlos  Campelo  de 
Vasconcellos  Motta14,  a  criação  da  nova  Diocese.  Este  mostrou‐se  de  acordo  com  a  ideia,  dada  as 
dificuldades de acesso à casa paroquial de Viana, pois o trajeto de São Luís pra Baixada do Maranhão era 
bem difícil. As estradas eram quase  inacessíveis,  sem asfalto,  com apenas um caminho de barro, difíceis 
para viagens de carros pequenos e mesmo de ônibus, que só trafegavam em período de secas; as viagens 
por água também não facilitavam o acesso à Baixada, pois, além do canal do boqueirão ser arriscado; o que 
se  dispunha  como  transporte  aquático  eram  lanchas,  disponíveis  durante  três  vezes  ao  mês  no  trajeto 
capital‐ baixada e vice‐versa. 
                                                            
12 Anajatuba, Arari, Bela Vista do Maranhão, Cajari, Conceição do Lago-Açu, Igarapé do Meio, Matinha, Monção, 
Olinda Nova do Maranhão, Palmeirândia, Pedro do Rosário, Penalva, Peri Mirim, Pinheiro, Presidente Sarney, Santa 
Helena, São Bento, São João Batista, São Vicente Ferrer, Viana e Vitória do Mearim. 
13 Ordenou-se sacerdote em 1929 e doze anos depois foi eleito bispo de Caicó, no Rio Grande do Norte, pelo papa Pio 
XII, onde exerceu as funções de prelado até Janeiro de 1952. De Caicó, foi transferido para o Maranhão e tomou posse 
na Arquidiocese de São Luís em fevereiro de 1952. Em São Luís, permaneceu até maio de 1963 quando então foi 
transferido para Fortaleza e na capital cearense exerceu a sua pastoral como arcebispo até Abril de 1973, momento de 
sua renúncia ao governo episcopal do Ceará. (PORTO, 2007, p.11). 
 
14 Foi o vigésimo quarto bispo do Maranhão e o segundo arcebispo da arquidiocese de São Luís (1935 a 1944). 
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equipe  vinculada  à  Igreja  Católica  chamada  Auxiliares  Femininas  Internacionais  (AFIs),  a  qual  atuava  no 
campo social deste município, oferecendo suporte assistencialista à população local. 





No  Maranhão,  o  MEB  foi  criado  sob  a  responsabilidade  do  arcebispo  de  São  Luís,  Dom 
Delgado.  Desenvolvendo  experiências  de  ações  e  reflexões,  este movimento  realizava  assembleias  que, 
além  de  aludirem  às  questões  de  técnicas  agrícolas,  saúde  e  educação,  promoviam  organização  de 
sindicatos e discutiam as estruturas sociais e as possibilidades de transformações através do voto. 
Entre os  anos 1969 e 1985,  a Diocese de Viana esteve  sob o  comando de dois bispos: Dom 







e  Estado  no Maranhão  não  se  apresentavam  tão  conflitivas;  ou  ainda,  que  a  vinda  deste  religioso  para 
Viana tenha se dado por motivações pessoais.  
Dom Hélio Campos, nasceu no Ceará, em 24 de Julho de 1912, na cidade de Quixeramobim, 
recebeu  sua  ordenação  em  05  de  Agosto  de  1937  na  cidade  de  Fortaleza.  Foi  Capelão  do  Instituto 
Beneficente São José, em 1958 assumiu a Paróquia Nossa Senhora das Graças em Pirambu, onde fundou o 
Centro Social Paroquial Lar de Todos; era conhecido como pertencente ao chamado setor progressista da 
Igreja  Católica  e  com  essa  linha  de  pensamento  ele  praticou  diversas  ações  voltadas  a  causas  sociais. 
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um  papel  muito  importante  dentro  da  igreja,  dentro  das  comunidades,  que  era  essa 
questão de levar essa discussão de organização, essa discussão como se faz igreja, e que 
não  é  só  dentro  das  paredes.  Mas  a  igreja  viva,  a  igreja  atuante. 
(LAVRADOR/SINDICALISTA) 
Observa‐se que desde seu primeiro seminário Dom Hélio conseguira despertar neste indivíduo 
pertencente  à Diocese  o  desejo  de  se  engajar  em  atividades  de  lutas  por  transformações  na  sociedade, 
destacando‐se a participação sindical.  Nota‐se no exemplo citado que o ambiente de mobilização, que se 
expandia  em  Viana,  levava  pastorais  sociais  e  sindicatos  a  ganharem mais  fôlego,  com muitos  leigos  se 
engajando nessas atividades desde o primeiro contato com o bispo. A experiência relatada pelo sindicalista 
apresenta  a  figura  deste  religioso  como  um  elemento  decisivo  em  sua  experiência  de  engajamento  em 
movimentos políticos.  
No ano de 1970, Dom Hélio Campos convida o padre Eider Furtado para retornar a Viana. Este 
aceita  e  passa  a  trabalhar  como Vigário  Episcopal15  (ou Vigário Geral,  administrador  da Diocese).  Juntos 
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levar  a  consciência  para  o  trabalhador,  ao  mesmo  tempo  que  expressa  uma  disposição  de 
compartilhamento  e  isonomia  entre  os  agentes,  explicita  as  diferenciações  e  hierarquias    internas,  as 
posições dominantes e dominados, os que possuem e distribuem a “conscientização” e os que a recebem. 
Na  declaração  do  entrevistado  verifica‐se  a  preocupação  do  bispo  na  transformação  de 
pastoral  de  “tutela”  para  uma  que  seguia  a  Teologia  da  Libertação,  a  qual  se  fundamentava  na  práxis 
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acusação  do  sacerdote  por  invasão  ou  ocupação  de  estabelecimento  industrial,  comercial  ou  agrícola, 
conforme diz o art. 2002. A denúncia se completa com o art. 163 que se refere aos crimes de calúnia. A 
ficha  (Figura  2)  também  informa  sobre  lavradores  que  teriam  sido  “incitados”  pelo  religioso  a  invadir  e 
cortar  arames  de  terras  particulares. Menciona  que  o  sacerdote  chegou  a  invadir  a  delegacia  para  ficar 








No  depoimento  seguinte  pode‐se  observar  o  acolhimento  da  nova  pastoral  pelo  padre 
estrangeiro, informando a formação política que ofereciam as comunidades: 
O objetivo da formação era ajudar as pessoas a lerem criticamente a realidade dentro da 
qual  viviam.  O  histórico,  as  referências  à  história  do  passado  serviam  para  colocar  as 
pessoas  na  condição  de  ler  criticamente  o  presente.  Se  fazia  essa  formação  parte  no 
interior, parte em algum povoado grande do interior e parte se fazia diretamente no Bom 
Jardim.  Então,  eu  convidava  Dom  Hélio  e  também  padre  Eider  porque  eles  tinham 





em  meio  a  processos  de  adaptações,  visto  que  as  atividades  dos  primeiros  inicialmente  focadas  no 
assistencialismo  (estimulada  pelo  bispo  anterior  a  Dom  Hélio)  foram  gradativamente  incorporando  as 
orientações  do  novo  bispado,  guiado  pela  Teologia  da  Libertação  e  consequentemente,  por  uma  visão 
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agravamento  das  medidas  de  vigilância  e  controle  pelo  Estado  policial,  até  o  fortalecimento  das 
organizações  populares,  cujos  participantes  se  viam  encorajadas  pelo  apoio  recebido  de  autoridades  da 
Igreja.  Assim,  o  reconhecimento  de  ambos  os  religiosos  nesse  papel  se  desdobrava  em  trunfos  ou 
dificuldades, a depender de quem avalia e dos contextos sociais em que se  localizam, podendo,  inclusive 
haver ressignificações nesse processo, ou seja, o que em um tempo e espaço se configurou como positivo, 




O  bispo  teve  todo  seu  sermão  gravado  e  copiado  pelos  órgãos  de  segurança  do Maranhão,  no  registro 
consta  suas  palavras  de  incentivo  e  de  despedidas,  entre  elas  há  um  destaque  com  letras  garrafais  no 
momento da homilia em que o bispo  faz  referências as palavras de um  lavrador, o qual disse: “A voz do 
nosso Bispo pode ter calado, pode se calar, mas a nossa voz não se calará mias, nós descobrimos o Cristo, 
nós descobrimos o libertador”. O destaque que é dado pela Polícia Federal, desta alusão que o Bispo faz a 
fala  de  um  lavrador,  mostra  que  mesmo  com  uma  possível  morte,  a  Diocese  havia  razões  para  a 
continuidade de um acirrado monitoramento. 
Padre  Eider,  após  o  falecimento  de  Dom  Hélio  foi  eleito  Vigário  pelos  padres  para  que 
administrasse  a Diocese  até  a  chegada  do  novo  bispo.    Contudo,  essa  votação  foi  ignorada  pelo Núncio 
Apostólico, que indicou o arcebispo da capital, Dom Mota e Albuquerque (1964‐1984), como administrador 
da  Diocese.  Essa medida  ocasionou  revolta  entre  os  religiosos  que,  como  resposta,  encaminharam  uma 
carta ao presidente da CNBB, ao Papa Paulo VI, ao Núncio Apostólico, aos cristãos, aos Bispos do Brasil e ao 
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atividades  desenvolvidas  pelos  religiosos  com  os  camponeses.  Nova  configuração  foi  se  formando  e  as 




passadas,  sendo  também  sua  visão  de  pastoral,  correspondendo  ao  mesmo  conteúdo  que  consta  no 




infiltração das  ideias  socialistas  e marxistas na  igreja,  e em  toda parte do mundo  [...]  a 
Nunciatura mandou‐me pra lá como novo Bispo pra eu implantar a verdadeira ortodoxia 




pastoral  no  interior,  das  paróquias  eram  a  seguinte:  deixavam  a  sede  da  paróquia,  as 
vezes na festa do padroeiro, em Viana. Nas festas do padroeiro da própria paróquia! Não 
tinha  nenhuma  preocupação  com  a  sede  [com  a  paróquia].  Quem  administrava  a 
padroeira  [...]  era  só  cuidar,  por  exemplo,  de  orientar  os  lavradores,  levantar  os  que 




paróquia,  em  vez  de  cuidar  das  coisas  da  religião,  pregação,  confissão,  celebração, 
batismo  e  outros  sacramentos,  iam  cuidar  era  da  conferência  dos  lavradores,  incita‐los 
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morte  de  Dom  Hélio  Campos  (23/01/1975)  informando  sobre  a  centralidade  do  clero  progressista  no 
estado do Maranhão ser em Viana. O documento alude a um processo sistemático de acompanhamento ao 
que  denominam  clero  progressista  que  tem  como  palco  a  cidade  de  Viana.  Apesar  de  se  declarar  “sem 
maiores detalhes”, neste único documento há referencias a um pedido de busca (n 042), 02 informações (n 
064 e 163), além de acompanhamento da situação pela  imprensa. Tudo  isso confirma o elevado grau de 
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As  práticas  do  bispo  Dom  Adaberto  foram  revestidas  de  autoritarismo  e  de  indiferença  as 




lhe  permitia.  Abaixo  pode‐se  verificar  o  relato  do  lavrador  informando  a  proibição  de  seminários 
organizados aos  lavradores,  atividade essa habitual no período de Dom Hélio,  em declaração a autora o 
Bispo contrapõe os registros sobre a expulsão de religiosos, relata que não aceitavam a pastoral ortodoxa, 
a  qual  defende  como  sendo  a  verdadeira  pastoral  da  Igreja.  As  interdições  de  dom  Adalberto  às 
mobilizações  políticas  com  os  lavradores,  muito  comuns  no  bispado  de  dom  Hélio,  assim  como  as 
perseguições  aos  religiosos  que  não  se  submetessem  à  “pastoral  ortoxa”  imposta  pelo  novo  bispo,  são 
narradas por um sindicalista da seguinte maneira 
Nós  não  podíamos  ir  a  seminários  (Reuniões  em  que  se  discutiam  a  situação  dos 
lavradores),  mas  o  que  aconteceu  de  imediato  foi  que  ele  expulsou  os  padres  com  as 
freiras logo, foi em cada um da gente que tinha feito esse tipo de trabalho (mobilizações 










os  militares;  com  a  chegada  de  Dom  Adalberto  a  relação  de  poder  no  campo  religioso  passa  de  uma 
consonância  a  uma  inconsonância,  uma  vez  que  os  religiosos  não  reconheceram  o  terceiro  bispo  como 
pertencente  ao  seu  grupo  religioso,  dado  que  não  seguiram  seu  modelo  pastoreio,  já  que  possuíam 
discrepâncias  na  forma de  compreender  Igreja  e,  por  conseguinte,  pastoral,  o  que  levou  a  expulsão dos 
religiosos estrangeiros. 
A perspectiva elisiana considera as configurações  como um curso de ações variáveis no  jogo 
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ser  manifestadas  tanto  por  pressões  tácitas,  quanto  por  pressões  abertas  (ELIAS,  2000),  o  contexto  da 





A  diocese  de  Viana  é  percebida  como  uma  instituição  em  um  constante  processo  de 
construção  em que  agentes  específicos  do  campo  religioso,  que possui  leis  e  funcionamento próprio,  se 
apresentaram  em  uma  constante  luta  pela  legitimidade  de  fazer  pastoral.  O  bispo  Dom  Hélio  em  uma 
relação  de  interdependência  com  os  demais  agentes  do  campo  ao  incorporar  as  estruturas  sociais 
acionando  seus  conhecimentos  sobre  o  aggiornamento,  da  mesma  forma  o  padre  Eider,  investiram  no 
campo e contribuíram para a reprodução do jogo, com adaptações e cooperações dado que a “luta tende 
continuamente a produzir e a  reproduzir o  jogo e  tudo o mais que está em  jogo,  reproduzindo naqueles 
que  se  encontram diretamente  envolvidos  nele”  (Bourdieu,  2008,  p.45).  Assim,  as  relações  de  força  são 
redefinidas  com  a  entrada  de  Dom  Aldaberto  que  aciona  sua  rede  de  relações  para  jogar  no  campo 
religioso,  porém  as  normas  que  já  redefiniam  anteriormente  o  jogo  faz  com  que  ele  não  tenha  o 
reconheciimento dos religiosos da Diocese. O que o leva a buscar uma redefinição expulsando e recrutando 
novos  seminaristas  que  pudessem  compartilhar  sua  visão,  na ótica  de  Bourdieu  as  lutas  simbólicas  pelo 
poder  de produzir e impor visão de mundo são constitutivis do campo simbólico (Bourdieu, 2011).  
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As  concepções  e  práticas  políticas  e  religiosas  de  cada um desses  bispos,  assim  como as  do 
padre Eider, podem ser entendidas em sentido weberiano, segundo o qual, estas ações foram construídas 
em um tempo e espaço específico, de múltiplas teias de significado. Cada um dos bispos jogou com o que 
estava  em  jogo,  segundo  suas  concepções.  Para  Dom  Adalberto  a  preocupação  central  era  acabar  com 
trabalhos  pastorais  considerados  “tortuosos”  desenvolvidos  pelo  seu  antecessor, Dom Hélio  Campos,  no 
caso, as, ações políticas e reivindicativas dos grupos de  lavradores. Avesso aos elementos da Teologia da 
Libertação, Dom Adalberto, considerava que a prioridade dos membros da igreja a prática da obediência, 
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Só  sei  que  eu  tinha  que  ajeitar  as  tortuosidades  que  eles  tinham  na  pastoral,  e  pra 
começar essa era a ideia, essa é a orientação da Igreja, vindo da nunciatura apostólica lá 
de  Brasília,  em  vista  de  melhorar  a  situação  de  igreja  na  própria  região  de  Viana  na 
Baixada Maranhense. (BISPO) 
O Dom Adalberto chamou os seus confrades capuchinos para fazer uma pregação pra nós, 
e  passamos  três  dias  ouvindo  pregações  e  como  dizia,  obedecer,  obedecer,  obedecer, 




mas era um modo de dizer  vocês não estão obedecendo,  vocês não estão  com a  igreja, 
vocês não estão fazendo aquilo que o bispo quer (FREIRA) 
 








de Viana,  conduzido por  dom Hélio Campos alinhou‐se  a opção preferencial  pelos pobres,  indicada pelo 
Vaticano II (1962‐1965), Conferência de Medellín (1968) e reforçada na Conferência de Puebla (1979) e no 
período da transição, onde as pressões ditatoriais já se faziam mais frouxas, o bispado da cidade, cujo grau 
de  violências  locais  não  se  atenuara,  Dom  Adalberto  declara  verdadeira  campanha  contra  o  que  se 
chamaria  de  Catolicismo  Popular,  ou  seja,  uma  igreja mais  sensível  e  engajada  com  os  ideais  de  justiça 
social priorizando um fazer religioso mais endógeno voltado aos sacramentos e focado na salvação da alma. 
Assim Dom Adalberto protegia‐se dos  riscos  associados  ao  catolicismo popular,  reputando aos  religiosos 
palavras depreciativas, o que era  recorrente no  regime,  tais práticas  levaram muitos  religiosos e  leigos a 
serem denominados comunistas, torturados, e por vezes mortos (SERBIN, 2001). 
Houve  no  período  da  ditadura  uma  abertura  às  práticas  de  padres  ativistas,  o  contexto 
contribuíra  para  suas  posições  progressistas,  dado  que  as  torturas,  desaparecimentos  e  mortes  se 
agravavam. Na sociedade em Viana a realidade era de disparidade social, a luta por sobrevivência e direitos 
mínimos,  como  moradia,  fazia  parte  da  vida  da  maioria  da  população.  Assim,  os  movimentos  da  Ação 
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Católica  e  as  CEB’s  tiveram  uma  forte  atuação  na  cidade,  e,  se  em  todo  Brasil  era  recorrente  maiores 
engajamentos  de  padres  e  freiras,  em  Viana  houve  também  o  apoio  de  um  bispo,  contribuindo  para  o 
crescimento  de  movimentos  populares  na  Diocese.  O  período  ditatorial  foi  o  momento  em  que  mais 
cresceu movimentos leigos no país (MAINWARING, 2004). Na Diocese de Viana semelhante ao restante do 
país,  movimentos  leigos  com  apoio  dos  religiosos  buscavam  a  transformação  de  suas  realidades, 
combatendo as injustiças sociais, fundamentados em um ativismo progressista. 
Com a morte de Dom Hélio  as mobilizações declinaram,  as organizações de  ações  coletivas, 
associações  e  sindicatos  perderam  formadores  políticos,  uma  vez  que  freiras,  religiosos  e  leigos 
estrangeiros foram sendo proibidos de realizarem atividades que tinha cunha de”Igreja popular”. Assim os 





As  atuações  dos  religiosos,  em  especial,  do  bispo  Dom Hélio,  podem  explicar  o  episcopado 
posterior, que é entendido a partir de suas ações, uma vez que suas tomadas de posição culminaram na 
interferência  por  um agente militar, General  Campelo,  da  10ª RM, da nomeação do  terceiro  bispado da 
Diocese de Viana. Em que pese à existência de  lados de amizade desse general  com Dom Adalberto e o 
Núncio Apostólico, essa atitude se configura como uma intervenção do poder militar sobre a Igreja Católica.  
Ressalta‐se  que  o  entendimento  relacional,  um  explicando  outro,  com  interpenetrações  de 
diferentes configurações com outras, contribui para a compreensão das atuações dos bispos da Diocese de 
Viana.  A  forma  de  Dom  Hélio  atuar  no  campo  religioso  respondia  as  soluções  às  dificuldades  sociais  e 
econômicas  da  população,  como  também  dizia  respeito  à  forma  que  o  Estado  lidava  com  agentes 
considerados “desordeiros”. 
Dom Adalberto, que chegara a Diocese como o propósito de fazer uma “limpeza”, passando a 




mantendo‐se  com  suas  estratégias.  Usou  de  estratégias  como  incluir  novos  agentes  no  jogo,  afastando 
religiosos  que  não  eram  seus  aliados,  ou  seja,  abriu  novos  Seminários  para  ordenação  de  padres,  e 
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Chama  atenção  que  na  diocese  de  Viana,  durante  o  período  de  maior  repressão  em 
decorrência  da  ditadura,  se  mantinha  no  bispado  um  religioso  de  ideias  progressistas,  entrando  em 
conflitos com o Estado. Já no momento de abertura política no país, nas cidades pertencentes a diocese de 
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